
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNCIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMOSP

 

Minuta de contrato nº 2619236/2025 - SEMOSP
São Luís - MA, 05 de novembro de 2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025, QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃOLUÍS – MA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS E A EMPRESA XXXXX.

 

O MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS, inscrito no CNPJ sob o nº. 06.307.102/0001-30, por intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS  , com sede à Avenida Santos Dumont,
2.000, Tirirical, na cidade de São Luís/MA, neste ato representado por seu Secretário, Senhor DAVID COL
DEBELLA, nomeado(a) dia 01 de janeiro de 2021, publicada no DOM de 08 de agosto de 2021, portador da
matrícula funcional nº 51533, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................., doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por ....................., (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ................. e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n°................., mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1 . 1 O objeto do presente instrumento é a contratação de futura e eventual contratação de empresa
especializada na execução de serviços em áreas de risco no município de São Luís/MA, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Serviços em áreas de
risco no município de
São Luís/MA.

Serviço 1,00 XXXX XXXX

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do CONTRATADO;
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Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com
o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.3.1 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

2.3.2 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

2.3.3 Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;
2.3.4 Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e
2.3.5 Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.4 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.6 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição
para a renovação.

2.7 O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

Matriz de risco

3.1.1 Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE:

3.1.1.1 Não observância do PCA

3.1.1.2 Escolha equivocada/indevida pela solução da contratação

3.1.1.3 Elaboração do ETP e PB/TR com especificações incorretas e/ou incompletas e/ou imprecisas

3.1.1.4 Atraso no prazo de início da licitação

3.1.1.5 Desapropriação

3.1.1.6 Questionamentos excessivos

3.1.1.7 Licitação deserta ou fracassada

3.1.1.8 Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato

3.1.1.9 Falência da empresa vencedora

3.1.1.10 Empresa licitante baixar os valores da licitação de forma que prejudique a execução dos serviços

3.1.1.11 Contratação com preços acima da média de mercado

3.1.1.12 Reequilíbrio Financeiro Contratual

3.1.1.13 Projeto

3.1.1.14 Risco Geológico
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3.1.1.15 Risco Geotécnico

3.1.1.16 Modificações das especificações de serviços

3.1.1.17 Inflação, flutuação do câmbio, aumento desproporcional de custo de insumos

3.1.2 Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATADO:

3.1.2.1 Carga, transporte e disposição de material

3.1.2.2 Refazimento de serviços conclusos e/ou bloqueados, perdidos por questões climáticas

3.1.2.3 Remanejamento de interferências

3.1.2.4 Mudanças da sequência construtiva

3.1.2.5 Adequação dos métodos construtivos dos serviços

3.1.2.6 Licenciamento Ambiental

3.1.2.7 Impacto Ambiental

3.1.2.8 Canteiro de Obras

3.1.2.9 Caso fortuito ou força maior

3 . 2 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

3 .3 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,
IV).

3 .4 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

3 . 5 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

3.6 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

3 .7 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

3 . 8 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

3.9 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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3 .10 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total
do contrato, nas seguintes condições:

4.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.2.1 MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, DE GRAVIDADE, COM
GAIOLAS DE COMPRIMENTO IGUAL A 2 M, PARA MUROS COM ALTURA MAIOR QUE 4 M E
MENOR OU IGUAL A 6 M – FORNECIMENTO EEXECUÇÃO. AF_03/2024.

4.2.2 EXECUÇÃO DE REVESTIMENTO DE CONCRETO PROJETADO COM ESPESSURA DE 10 CM,
ARMAMDO COM FIBRAS DE AÇO, INCLINAÇÃO DE 90º, APLICAÇÃO DESCONTÍNUA,
UTILIZANDO EQUIPAMENTO DE PROJEÇÃO COM 3 M³/H DE CAPACIDADE. AF_07/2024.

4.2.3 ESTACA RAIZ 30CM PERF.ROT.SOLO 1ª CAT COM.USI.30MPA+ARMAÇÕES.

4.3 Poderão ser subcontratadas os demais itens que não compõe o tópico 4.4.

4.4 A utilização desse percentual visa assegurar a qualidade e a especificidade exigidas para a execução dos
serviços, garantindo que, ao mesmo tempo, seja possível contar com especialistas altamente
qualificados em áreas específicas, sem perder o controle sobre a execução. Este limite de
subcontratação, portanto, impede a diluição excessiva da responsabilidade e a possível
fragmentação do projeto, mantendo-o coeso e alinhado aos objetivos originais. Vale destacar, que
essa estipulação também reflete uma medida de controle sobre os custos e a gestão de contrato,
os quais serão de responsabilidade da CONTRATADA, vencedora do certame, devido aos
aspectos específicos e complexidade.

4.5 A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente, conforme art.
122, §1º, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA – CONSÓRCIO

5.1 É admitida a participação de consórcios.

5.2 Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, que possuam, no mínimo,
02 (duas) empresas.

5.3 Ficam vedadas a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio e a participação
isolada da consorciada, bem como de profissional em mais de uma EMPRESA, ou em mais de um
consórcio.

5.4 A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que
possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos os
documentos que forem apresentados.

5 .5 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto
licitatório, até a entrega do objeto e sua aceitação definitiva.

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO

6.1 O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO
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7.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7 . 2 No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice INCC de correção monetária.

7.3 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7 .4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE

8.1 Os preços contratuais, em Reais, poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses,
contados a partir da data do orçamento estimado utilizado como base para a contratação, nos
termos do art. 28, §1º, da Lei nº 9.069/1995, observando-se o disposto no art. 92, §3º, da Lei nº
14.133/2021.O reajuste será aplicado com base no Índice Nacional da Construção Civil (INCC),
fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV.

8.2 Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula:

Onde:
R = Valor da parcela de reajustamento a ser calculada
�1 = Índice de preço verificado mês consignado no Orçamento da SEMOSP
�0 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.

8 .3 Na composição dos preços unitários, a licitante deverá utilizar 2 (duas) casa decimais para evitar
correções futuras nas Propostas de Preços.

8.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8 . 5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

8.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

8.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 O CONTRATANTE responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e/ou de culpa.

9.2 Caberá à CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas no Edital,
na Minuta do Contrato e daquelas constantes do Caderno de Especificações Técnicas e demais
anexos;

9.3 Supervisionar os serviços objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e correção das falhas
eventualmente detectadas;

9.4 Permitir o acesso ao local onde serão prestados os serviços, quando da execução dos serviços pelo
pessoal da CONTRATADA, desde que necessário à execução do objeto do contrato;

9.5 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Edital e seus
anexos;

9.6 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.7 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.8 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.9 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021;

9.10 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

9.11 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, no Edital e nos seus anexos;

9.12 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.13 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.14 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

9 .15 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias;

9.16 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

9.17 Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução dos
serviços;

9 .18 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações gerais a seguir dispostas:

10.1.1 Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

10.1.2 Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;
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10.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

10.1.4 Garantir a boa qualidade dos serviços prestados à Administração, bem como efetuar os reparos ou
substituições, às suas expensas, no prazo estipulado no Edital, após a comunicação da
Administração, de qualquer serviço ou instalação que não esteja de acordo com as especificações
ou que apresente, posteriormente, não obstante os testes realizados, qualquer adulteração ou
vício;

10.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.1.6 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

10.1.7 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

10.1.8 Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;

10.1.9 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

10.1.10 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

10.1.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.1.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

10.1.13 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.1.14 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato por mais de 1 (um) mês,
deverá ser afixada placa em local de prestação dos serviços de fácil visualização pelos cidadãos,
aviso público de paralisação, com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto
do contrato e a data prevista para o reinício da sua execução;

10.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

10.1.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

10.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

10.1.21 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das obrigações previstas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.1.22 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução do contrato;

10.1.23 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

10.1.24 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

10.1.25 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1.26 A CONTRATADA declarará a inexistência de possibilidade de transferência, ao Município de São
Luís, de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários
porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os
empregados da CONTRATADA e a Administração Pública.

10.1.27 Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar à comissão executora do contrato
cronograma físico-financeiro dos serviços e respectivo memorial descritivo, para fins de aprovação.

10.1.28 Os critérios de sustentabilidade ambiental deverão ser seguidos, nos moldes estabelecidos no Termo
de Referência.

10.1.29 A CONTRATADA será a única responsável pela solicitação de pagamento, a qual deverá ser
realizada por meio do Sistema Eletrônico de Processos adotado pela administração pública.

10.2 Além das obrigações gerais acima, são obrigações específicas da CONTRATADA:

10.2.1 Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à execução do serviço e registrá-la no
CREA-MA antes de iniciar os trabalhos de execução;

10.2.2 Providenciar a abertura do Livro Diário de Obras no primeiro dia de início dos trabalhos e mantê-lo
atualizado diariamente e até a conclusão do serviço;

10.2.3 Utilizar profissionais especializados, cabendo-lhe exclusiva responsabilidade pelo cumprimento da
legislação, em especial a tributária, civil, previdenciária e trabalhista;

10.2.4 Utilizar apenas materiais novos e em conformidade com as especificações estabelecidas nos
documentos que compõem este processo;

10.2.5 Facilitar o livre acesso da Fiscalização aos locais de execução dos serviços, bem como fornece todas
as informações requeridas e demais elementos que se fizerem necessários;

10.2.6 Manter no local do serviço, disponíveis à Fiscalização, conjunto completo e atualizado dos projetos de
arquitetura e engenharia;

10.2.7 Executar os procedimentos técnicos previstos nos normativos legais vigente para arquitetura e
engenharia;

10.2.8 Possuir em seu quadro de prestadores de serviços, profissionais aptos a executar os serviços
previstos, que deverão utilizar equipamentos de proteção individual específicos para cada caso
(luvas, capacetes etc.), além dos equipamentos de proteção coletiva (tapetes isolantes etc.);

10.2.9 Utilizar profissionais especializados, cabendo-lhe exclusiva responsabilidade pelo cumprimento da
legislação, em especial a tributária, civil, previdenciária e trabalhista;

10.2.10 Arcar com os gastos referentes à realização das atividades previstas no contrato, correspondendo a
deslocamentos, mobilizações, despesas cartoriais e junto à Administração, cópias, e outras
despesas previstas;

10.2.11 Atender às Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, do Ministério do
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Trabalho e Emprego;

10.2.12 Antes da execução dos serviços, submeter os materiais a serem empregados no serviço à
Fiscalização, para aprovação. As amostras dos materiais a serem apresentados à Fiscalização
serão providenciadas pela CONTRATADA e, após aprovados, deverão ser guardados até o
término do serviço, permitindo a verificação da sua compatibilidade com o material aplicado;

10.2.13 Retirar do canteiro de obras quaisquer materiais porventura impugnados pela Fiscalização;

10.2.14 Realizar ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução
dos serviços;

10.2.15 Atender às normas de segurança contra incêndio e pânico vigentes;

10.2.16 Informar à FISCALIZAÇÃO sobre todas as alterações, erros, omissões ou questões técnico-
administrativas que se apresentem durante a execução dos serviços;

10.2.17 Corrigir, sem ônus para a Administração, os serviços que apresentarem incorreção ou imperfeição;

10.2.18 Construir edificação provisória para abrigar o material de consumo, ferramentas e equipamentos de
trabalho, cuja locação será determinada pela FISCALIZAÇÃO;

10.2.19 Designar um engenheiro responsável técnico pela execução do serviço;

10.2.20 Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e não referirá o
nome do da Prefeitura Municipal ou do órgão CONTRATANTE, para fins comerciais ou em
campanhas e material de publicidade, salvo autorização prévia.

10.2.21 Ao final dos serviços, a CONTRATADA deverá fornecer à FISCALIZAÇÃO, os seguintes
documentos:

10.2.22 Relatório detalhado das Atividades Realizadas, indicando, principalmente, as alterações em relação
às peças técnicas;

10.2.23 Apresentar declaração e/ou instrumento comprobatório sobre a efetiva destinação final dos resíduos,
devendo ser entregue junto com as medições, para que seja garantido transparência e uma melhor
gestão quanto ao seu rastreio, evitando possíveis impactos ambientais.

10.2.24 Os documentos necessários para execução dos serviços, que precisam ser emitidos, dependentes
de quaisquer autoridades federais, estaduais e/ou municipais, correrão por conta e risco da
CONTRATADA.

10.2.25 A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil estabelecidos: na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos; artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente – CONAMA e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

10.2.26 A CONTRATADA deverá possuir cadastro de Grande Gerador de Resíduos Sólidos (ou manter
contrato com terceirizada que possua), junto à Prefeitura de São Luís, através do Comitê Gestor de
Limpeza Urbana, de acordo com o Decreto Nº 48.836 DE 02/02/2017.

10.2.27 A CONTRATADA deverá apresentar após a assinatura do contrato certificação para atendimento às
normas regulamentadoras de segurança vigentes, bem como constante atualização por meio de
treinamentos da equipe de trabalho afim de minimizar incidentes nos trabalhos em áreas de risco.

10.2.28 A CONTRATADA será responsável pela obtenção do licenciamento ambiental, conforme as ordens
de serviço específicas, atendendo às demandas que surgirem durante a execução do objeto
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e
alterações, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual e condições descritas nas
cláusulas do contrato.

11.2 Caberá a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

11.2.1 Caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
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escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;

11.2.2 Seguro-garantia; ou

11.2.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.

11.2.4 Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.3 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.4 As garantias previstas nos subitens 4.5.1. a 4.5.4., deverão ser prestadas no prazo de 5 (cinco) dias,
prorrogável por igual período, contados da assinatura do contrato ou do recebimento da nota de
empenho.

11.5 Caso a CONTRATADA opte, a garantia prevista no subitem 4.5.2., deverá ser prestada no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contado da data de homologação da licitação e anterior à data de
assinatura do contrato.

11.6 A garantia deverá ser apresentada na data anterior à emissão da ordem de serviço.

11.7 Nenhum pagamento poderá ser feito à CONTRATADA antes de apresentada e aceita a garantia
contratual.

11.8 A não apresentação da garantia no prazo estipulado neste Termo de Referência configurará a não
celebração do contrato prevista no art. 155, VI, da Lei nº 14.133/2021, ensejando a aplicação de
penalidades.

11.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.10 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

11.11 Poderá, a critério da Administração, ser utilizada para cobrir eventuais multas ou para cobrir o
inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível,
devendo, nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da
notificação regularmente expedida, ser reconstituída.

11.12 Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
judiciais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas
definidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

Minuta de contrato 2619236         SEI 11111.001630/2025 / pg. 10



para alteração subjetiva.

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Das indenizações e multas;

13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório;

13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 5 . 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I) Gestão/unidade: [...];

II) Fonte de recursos: [...];

III) Programa de trabalho: [...];

IV) Elemento de despesa: [...]; e

V) Plano interno: [...]; e

VI) Nota de emprenho: [...];

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
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da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Justiça Estadual do Termo Judiciário de São Luís -
Comarca da Ilha de São Luís, excluído quaisquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

____________________________

Representante legal do CONTRATANTE

____________________________

Representante legal do CONTRATADO

 

 

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
 

Documento assinado eletronicamente com login e senha por André Rick Gonçalves Dias ,
Superintendente, em 05/11/2025, às 18:18, conforme Lei Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.saoluis.ma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 2619236 e o
código CRC 340423D2.
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